
 

 

PRIMEIRA ATUALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2022 

PROCESSO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 112/2022. 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES – 15/08/2023 

 

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de abril de 2023, o Município de Santo Antônio da Patrulha/RS, neste 

ato representado por seu Prefeito, Rodrigo Gomes Massulo, doravante denominado MUNICÍPIO, e a 

empresa EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, CNPJ nº 24.327.852/0001-56, estabelecida na rua 

Poço Branco, nº 15, , bairro Nova Parnamirim, Parnamirim/RN, CEP: 59152-280, pelo seu 

representante infra-assinado, doravante denominada FORNECEDORA, nos termos do art. 15 da lei 

Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal nº 8.883 de 9 

de junho de 1994,  Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar 

nº.123/2006 e Decreto Municipal n.º 80/2020 e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o 

resultado da PREGÃO ELETRÔNICO nº. 112/2022, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a 

presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, suas 

alterações posteriores e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

1.1- Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços e quantidades, destinado à 

contratação de empresa para prestação de serviços de juntas médicas (composta por dois médicos 

do trabalho),visando a readaptação ou delimitação de função ou aposentadoria por invalidez, 

conforme segue:  

 

ITEM QUANT  UNID ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO VALOR UNITARIO 

01 150 UN JUNTA – médica (composta por dois médicos do 

trabalho), visando readaptação ou delimitação de 

função ou aposentadoria por invalidez. 

 

R$ 1.200,00 

 

1.2. DO FORNECIMENTO DO OBJETO 

1.2.1- A Prefeitura através do Serviço de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal da Administração 

e Finanças, fará o contato para agendamento dos respectivos, via e-mail ou whatssap, pois não ocorrem 

mensalmente. 

1.2.2 – A empresa deverá dispor de local adequado para realização dos serviços de juntas médicas, não 

necessariamente ter a empresa/clínica já instalada em nosso Município, no dia da licitação, mas dispor 

para assinatura do contrato, de uma sala de atendimento, devidamente licenciada, com seu respectivo 

alvará de localização e funcionamento, CNPJ e atos consecutivos, seja como filial que poderá ser, ou até 

mesmo como sede de Matriz, para evitar despesas de deslocamento até outras cidades. 

 

CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 meses, contados a partir da data de 

assinatura. 

2.2  Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8666/93, durante o prazo de validade desta Ata de 

Registro de Preços, o Município  de Santo Antônio da patrulha não será obrigado a aquisição, 

exclusivamente por seu intermédio, dos serviços referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, 

outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de 

qualquer espécie à empresa detentora. 



 

 

2.3 Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 

constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº. 112/2022 que a precedeu e integra o presente 

instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

 

CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO 

3.1 O pagamento será efetuado em até 15 dias após a entrega de cada laudo/ficha de atendimento e 

emissão da fatura de cobrança, conferida pelo fiscal do contrato e, deverá vir acompanhada das certidões 

negativas exigidas por força de Lei, mediante apresentação dos documentos de cobrança, em nome da 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Patrulha, no qual, deve estar discriminado tudo o que foi 

entregue, e deverá, ainda, constar na Nota Fiscal o número da Licitação, o número da Nota de Empenho 

prévio, emitida por esta Prefeitura, bem como dados bancários para pagamento. 

3.2- O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação apresentada 

no processo licitatório. 

3.3- O pagamento somente será realizado após liberação realizada pela fiscal, servidora Camila Bühler 

Machado. 

3.4 Havendo atraso no pagamento do objeto contratual, o contratante pagará juros de 0,5% (zero vírgula 

cinco por cento), ao mês, calculado sobre o valor da parcela vencida. Na eventualidade de aplicação de 

multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo 

descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

3.5 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação 

da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

3.6 O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

3.7 - Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer 

obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 

isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

3.8 - Juntamente com a primeira nota fiscal da execução dos serviços a empresa contratada deverá 

apresentar laudos PGR, PCMSO e LTCAT vigentes, bem como mantê-los sempre atualizados, sob pena 

de decair a contratação, salvo na hipótese de não possuir empregados registrados, quando, deverá 

apresentar cópia da RAIS negativa, já exigível com o seu recibo de entrega. 

 

CLÁUSULA IV – DAS OBRIGAÇÕES   

4.1 – Do Município: 

4.1.1. Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste 

representado pela Nota de Empenho;  

4.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades, quando for o caso;  

4.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do Empenho; 

4.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 

setor competente; 

4.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

4.2  Da Detentora da Ata: 

4.2.1. Prestar os Serviços nas especificações e com a qualidade exigidas; 

4.2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os 

produtos fornecidos; 

4.2.3. Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 



 

 

4.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 

quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, se houver; 

4.2.5. Prestar os serviços, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 

4.2.6. Apresentar juntamente com a primeira nota fiscal da execução dos serviços, para análise e 

aprovação do fiscal responsável, laudos PGR, PCMSO e LTCAT vigentes, bem como mantê-los sempre 

atualizados, sob pena de decair a contratação, salvo na hipótese de não possuir empregados registrados, 

quando, deverá apresentar cópia da RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) negativa, já exigível 

com o seu recibo de entrega. 

 

 

CLÁUSULA V – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

5.1 - As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela retirada 

da Nota de Empenho pela detentora. 

5.2  A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data 

posterior à do seu vencimento. 

5.3 Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser 

feita através de Nota de Empenho. 

5.4 A empresa fornecedora, quando do recebimento da Nota de Empenho, deverá colocar, na cópia que 

necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem 

procedeu ao recebimento. 

5.5 A cópia da Nota de Empenho será anexada ao processo de administração da ata. 

 

CLÁUSULA VI – DAS PENALIDADES 

6.1 - Salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, nos casos de descumprimento contratual pela 

CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá decidir pela RESCISÃO CONTRATUAL, 

independentemente das seguintes penalidades, bem como, a obrigação de reparar/indenizar o prejuízo 

causado. 

a) deixar de apresentar documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar 

com a Administração pelo prazo de até 2 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado da contratação; 

b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de até 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado da 

contratação; 

c) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo 

ao resultado: advertência; 

d) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 05 dias, após os quais será 

considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 

desde o primeiro dia de atraso.  

e) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de até 3 anos e multa de 8% sobre o valor atualizado do contrato; 

f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 

prazo de até 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do  contrato; 

g) causar prejuízo material resultante diretamente da execução ou inadimplência contratual: 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 

(cinco) anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato, bem como a obrigação de reparar o 

dano causado; 



 

 

h) as penalidades da CONTRATADA serão registradas no cadastro de Fornecedores arquivados 

no Departamento de Compras e Licitações; 

i) nenhum pagamento será efetuado pela CONTRATANTE enquanto houver pendência de 

liquidação de qualquer obrigação financeira que for imposta ao CONTRATADO em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual; 

j) da aplicação das penas definidas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e” , “f”, “g” do item 6.1, caberá 

recurso no prazo de 03 (três) dias, contados da intimação; 

k) A defesa prévia ou pedido de reconsideração relativa às penalidades dispostas será dirigido ao 

Sr. Prefeito Municipal que decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

l) Os valores atualizados dos contratos para aplicação das penalidades se darão através do IPCA, 

conforme Decreto Municipal nº. 132/2021. 

 

CLÁUSULA VII – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 - Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados 

quando da emissão da Nota de Empenho. 

 

CLÁUSULA VIII -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 

quando: 

8.1.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 

8.1.2  a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a Administração não 

aceitar sua justificativa; 

8.1.3 a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 

critério da Administração; observada a legislação em vigor; 

8.1.4 em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 

preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 

8.1.5 os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 

acatar a revisão dos mesmos;  

8.1.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 

8.2  A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 

correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 

presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 

detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, por 2 (duas) vezes 

consecutivas, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 

8.3 Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 

as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a 

ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8666/93, 

alterada pela Lei Federal 8883/94. 

 

CLÁUSULA IX – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

9.1 - A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada 

caso, pelo Ordenador de Despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Setor de Compras (ou à 

Comissão de Acompanhamento do Sistema de Registro de Preços), os quantitativos das aquisições. 

9.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 

igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

 



 

 

CLÁUSULA X - DAS COMUNICAÇÕES 

10.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 

Ata, serão feitas sempre por escrito. 

 

CLÁUSULA XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 - Integram esta Ata, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 112/2022 e a proposta da empresa 

EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA classificada em 1º lugar no certame supranumerado. 

11.2  Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, Lei 10.520/02, Lei 

Complementar nº.123/06 e pelos Decretos Municipais n.º 565/2005 e 126/2012 no que não colidir com a 

primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, por legislação civil em vigor. 

 

CLÁUSULA XII - DO FORO 

12.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Santo Antônio da Patrulha/RS, como único competente 

para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 

         E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.  

 

 

 

 

             Rodrigo Gomes Massulo 

Prefeito 

 

 

 

Tédi Rancheski 

Pregoeiro 
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